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       Resumo

Ao evocar direitos sociais de cidadania para legitimá-lo, o Pronasci – Programa 
Nacional de Segurança com Cidadania – assume reativamente como tarefa normativa 
do  estado  garantir  as  bases  para  o  reconhecimento  recíproco,  representando  a 
integridade social dos grupos que compõem o público de destino das políticas sociais 
com a semântica  da  cidadania.  Focando neste  aspecto do programa,  esta  pesquisa 
buscou reconstruir como as gramáticas do reconhecimento e da cidadania articulam-se 
na  compreensão  destas  políticas  sociais  públicas.  Definindo  reconhecimento como 
“uma linguagem teórica” para a “reconstrução consistente e a justificação normativa 
das  demandas  políticas  atuais”  (Honneth,  2006),  e  cidadania como  “um  status 
conferido aos membros integrais de uma sociedade” (Marshall,  1967), pretendeu-se 
distinguir como estas gramáticas se expressam nas relações cotidianas dos operadores 
das políticas sociais a partir das esferas de vida moral pertinentes à sua veiculação, a 
saber, os âmbitos do reconhecimento jurídico e da estima mútua descritos por Honneth 
(1992). A metodologia empregou material qualitativo analisado a partir de entrevistas 
semi-estruturadas e autobiográficas coletadas entre operadores das políticas sociais do 
programa,  centralmente,  o  projeto  Mulheres  da  Paz.  Avaliando  a  relevância  das 
configurações  típicas  dos  sentimentos  de  injustiça  cotidianos,  observou-se  que  os 
grupos sociais não encontram a proteção social almejada. As práticas vinculadas pela 
tipificação cultural de suas propriedades (nas situações domésticas, cívicas e laborais), 
relevantes para a reprodução de mundos da vida social e sua inserção identitária na 
sociedade, freqüentemente não estão protegidas pela semântica dos direitos sociais; ou 
seja, não estão socializadas no mesmo grau material que a representação do seu modo 
de vida em comum, afirmada na esfera discursiva pelo programa governamental. Isto 
torna o referencial intersubjetivo e prático dos direitos sociais, e seu respectivo modo 
de fundamentação, fragilizados no que tange à garantia dos seus bens específicos por 
imperativos  que matizam a reprodução de desigualdades sociais,  assumindo-se que 
esta conjectura ganharia expressão em narrativas biográficas de desrespeito.
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